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ESTADO DE SAO PAULO

PODER EXECUTIV,

GOVERNADOR MA,RIO COVAS

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES

AV. MORUMBI, 4.500 - MORUMBI - CEP 05698-000 - FONNE: 845-3344

* DECRETO N.* 40:722, DE 20 DE MARÇO DE 1996

DISP•ESOBRE A EXIGENCIA DE AUROZA DO GOVEA CIO ESTADO

PREVIAMENTE A CEREBRACAO DE CONVÈNIOS NO ÂMBITO DA

ADMINISTRAÇÃO CANALIZADA E AUTÁRQUICA E SOBRE A IMMO DOS

PROCESSOS RESPECTIVOS

,MARIO COVAS GOMADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, COM FUNDAMENTO

NO ARTIGO 4L INCISOS II E III. DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL R: NO USO DE SUAS

ATRIBUICOES LEGAIS

DECNTE

ARTIGO I.* - OS CONVÉNIOS A SERUM CELEBRADOS PELO ESTADO DE SAO PAULO,

POR INTERMÉDIO DAS SECRETARIAS DE ESTADO DO PODER EXECUTIVO OU ÓRGÃOS

VINCULADOS DIRETAMENTE AO GOVERNADO E AUTARQUIAS DEPENDEM DE PRÉVIA

AUTORIZAÇÀO DESTE, EXCETO NAS HIPÓTESES EM QUE SEJA SIGNATÁRIO DO INSTRUMENTO

RESPECTIVO

PARÁGRAFO ÚNICO - A CELEBRAÇÃO DE CONVÉNIOS DE QUE RESTAUREM PARA O

ESTADO ENCARGOS NAO PREVISTOS NA LEI ORÇAMENTÁRIA DEPENDE DE PRÉVIA

AUTORIZAÇÃO OU DE APROVAÇÃO DA ASSEMBLÉIA LEGISLAVA NOS TERMOS DO ARTIGO

20,INCISO XIX DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

ARTIGO 2.* - NOS CONVÉNIOS A SEREM CELEBRADOS COM A UNIÃO, POR

INTERMÉDIO DOS MINISTÉRIOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, OU COM ENTIDADES

ESTRANGEIRAS, A REPRESENTAÇÀO DO ESTADO SE FARÁ PELO GOMADOR NOS TERMOS DO

ARTIGO 47, INCISO 1, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

PARÁGRAFO ÚNICO . APLICA-SE O DISPOSTO NO "CAPUT" DESTE ARTIGO AOS

CONVENIOS EM GERAL CUJO OBJETO SE INSIRA NO CÁMPO FUNCIONAL DE MAIS DE UMA

ARTIGO 3.* - INDEPENDE DA AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL A QUE SE REFERE O

ARTIGO I.* DESTE DECRETO A CELEBRAÇÃO DE PROTOCOLOS DE INTENÇÃO, ASSIM

ENTENDIDOS OS AJUSTES PREPARATÓRIOS DA CELEBRAÇÃO DE CONVÉNIOS DESTITUIDOS DE

CONTEÚDO OBRIGACIONAL APLICANDO-SE O DISPOSTO NO "CAPUT" DO ARTIGO 2.* NO

TOCANTE A REPRESENTAÇÃO DO ESTADO EM TAIS AVENCAS

ARTIGO 4.* - A COLABORACAO INSTITUCIONAL, DE NATUREZA ADMINISTRATIVA, ENTRE

SECRETARIAS DE ESTADO OU ENTRE O PODER EXECUTIVO, POR SUAS SECRETARIAS, E OS

DEMAIS PODERES DO ESTADO, NA MEDIDA EM QUE COMPORTE FORMALIZACAO SERÁ

INSTRUMENTALIZADA POR MEIO DE TERMOS DE ÇOOPERAÇÃO, CUJA CELEBRAÇÃO

INDEPENDE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA, SENDO O PODER EXECUTIVO REPRESENTADO PELO

GOVERMAS DO ESTADO NAS HIPÓTESES DE AJUSTES ENTRE PODERES

ARTIGO S.* - OS PROCESSOS OBJETIVANDO A AUTORIZAÇÃO DO GOVERNADOR DO

ESTADO DE QUE CUIDA ESTE DECRETO, REMETIFDOS A SECRETARIA DO GOLEMO E GESTÃO

ESTRATÉGICA COM BUSTTA OBSERVÃNCIA DO DECRETO N.* 40.030, DE 30 DE MARÇO DE

1995, DEVERÃO SER INSTRUIDOS COM OS SEGUINTES ELEMENTOS:

1PARECER DA CONSULTORIA JURIDICA QUE SERVE A SECRETARIA PROPONENTE, OU,

QUANDO FOR O CASA, DO ÓRGÃO JURÍDICO DA AUTARQUIA, APROVANDO A MINUTA DO

INSTRUMENTO DE CONVÉNIO (ARTIGO 38, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI FEDERAL N.* 8.666,

DE 21 DE JUNHO DE 1993) E DEMONSTRANDO A INSERÇÃO DE SEU OBJETO NO CAMPO DE

ATUAÇÃO FUNCIONAL DA PASTA OU DA ENTIDADE AUTÁRQUICA:

11 - PLANO DE TRABALHO APROVADO PELO ÓRGÃO OU AUTORIDADE COMPETENTE,

DEMONSTRANDO A CONVENIÉNCIA E OPORTUNIDADE DA CELEBRAÇÃO E CONSTAMDO NO

QUE COUBER, AS SEGUINTES INFORMAÇ6ES MÍNIMAS:

A) IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO;

B) METAS A SEREM ATINGIDAS:

C) ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO;

D) PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIRAS:

E) CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

O PREVISÃO DE INICIO E FSM DA EXECUÇÃO DO OBJETO, BEM ASSIM DA CONCLUSÃO

DAS ETAPAS OU FASES PROGRAMADAS:

G) SE O AJUSTE COMPREENDER OBRA OU SERVLÇO DE ENGENHARIA, COMPROVAÇÃO

DE QUE A ENTIDADE DESTINATÁRIA DE RECURSOS ESTADUAIS DISPÕE DE RECURSOS
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FII MANIFESTAÇÃO FAVORAVE DAS SECRETARIAS DE ECONOMIA E PHOEJARAENTO E AGO 11 --ESTE DECRETO ENTRAß EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO
-

DA FAZENDA, NAS HIPÓTESES EM QUE TAL AUDIÉNCIA PRÉVIA FOR DETERMINADA POR

NORMA REGULAMEN ESPECIFICA (ARTIGO 2.* DO DECRETO N.* 39.906, DE 2 DE PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 20 DE MARÇO DE 1996

JANEIRO DE 1995); MARIO COVAS

FERNANDO GOMEZ ANNONA

INCOMPROVACAO DE •ISTËNCIA DE RECURSOS ORCAMENTARIOS NECESSÁRIOS A SECREARIO DA ADMINISTRAÇÃO E MEMORIZACAO DO SERIÇO •BLICO

ECUARDO DO OBJETO DO CONVÉNIO NO EXERCÍC•DE SUA CELEBRACAO TUANDO-SE A**C*A

A RESERVA; •CRE•DODE CULTUQUANDO CABIVEL COMPETENTE E ATECO

V - PROVA DE INEXISTÉNCIA DE DÉBITO PARA COM O SISTEMA DE SEGURIDADE EMBRUM KAOA

SOCIAL, QUANDO SE TRAGAR DE CONVÈNIOS COM MUNICIPIOS OU SUAS •RQUIASE COM SECRETÁDO DA CIÉNCIA, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

PESSOAS JURIDICAS DE DIREIØ PRIVADO EM GERAL (MIGO 19* * 3.* DA CONSTITUIÇÃO MCO RI* *M*

FEDERALL SECRETÁRIO DA CULTURA

•TIGO6. * - A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM ESTADO ESTRANGEIRO OU HUBERRAFQUERES

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DEVERÁ SER PRECEDIDA DE CONSULTA A UNIÃO, POR SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS REDACOES •ERIORES,PAU•NDO-•O ES* DE SAO DAVIDZYLBERAZWJN

PAULO NOS ESTRITOS TERMOS DO QUE VIER A SER ESTABELECIDO PELO ITAMARATY, NO USO SECRETÁRIO DE ENERGIA

DA COMTENDO QUE LHE E •(MIGO21, INCISO 1 DA CONSTITUIÇÃO FEDERADA MARCEB GONCAVES

ARTIGO 7.' - NA HIPÓTESE DE CONVÉNIOS COM ENTIDADES ESTRANGEIRAS OU COM SECRETÁRIO DE ESPORTES E TURISMO

MALDADE DE DIREITO PRIVADO OS AUTOS DEVENO MBM SER INSTRUIDOS COM FEMANDO DALL'ACQUA

DUMENGCAO HÁBIL A COMPROVAÇÅO DE SUA EXISTÉNCIA NO PLANO JUDIDICO DOS SECRETÁRIO-ADJUNTO DA SECRETARA DA FAZENDA

P•ERESDE SEUS REPRESENTAS *M COMO DA CINEREO DAS ATIVIDADES PREVISAS ANUIO DURCE NOGUEIAJUNIOR

NO AJUSTA NO OBJETO DAS ENTIDADES GRIAS. SECRETÁDO DA HABITAÇÃO

PARAGRADO ÚNICO - * FOR O CASO, A ENTIDADE PARTICIPE APROVA IGUALMENTE P*OS**

DE ESTAR AUTORIZADA AO EXERCÍCIO, NO TERRITÓRIO NACIONAL, DA ATIVIDADE QUE SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES

CONSTITUI SEU OBJETO BELISSARIO SANFONINAR

ARTGO 8.* - AS PROPOSDES DE CELEBRAÇÃO DE CONVËNIOS PROVENIENTES DE SECREDO DA JESUSFICA E * DEHEZA DA CIDADANIA

MUNICÍPIOS DO ESTADO, SUBSCRITAS PELOS RESPECTIVOS PREFEITOS, A PAR DA INSTRUÇÃO F•LOSÉFEEN

RICAMENTE DETERMINADA NO ARTIGO 5. * DESTE DECRETO, DEVERÃO FAZER PROVA SECRETÁDO DO MEIO AMBIENTE
DE: MARM TERESI GODIINHO

1AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA, QUE PERMITA AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A SECRETÁRIA DA CRIANÇA, FAMLIA E BEM-ESTARIA

FORMALLZACAODOAJUSTE ANDREFRANCUMONRORO FIAN

KIESER A CELEBRAÇÃO CONHE A *I OR•NICALOCAL; SECRETÁRIO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

III - ENCONTRAR-SE O CHEFE DO PODER EXCUTIVO MUNICIPAL NO •ERCÍCIO DO JOSÉ A SU* G*S

CARGO E COM MANDATO EM PLENA VIGÉNCIA: SECRETÁRÌO DA SAÚDE

IVNÃO ESTAR O MUNICÍPIO IMPEDIDO DE RECEBER AUXÍLIOS EOU SUBVENCÕES JOSÉ AF* * SILVU

ESTADUAIS EM VIAUD DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONUS DO SODO SECRETÁRIO DA SEGUM PÚBLICA

V. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MINIMO, CONSTITUCIONALMENTE EXIGIDO, DA JOAOBENEDICTODEAZEVEDUMA.QUES

RECEITA MUNICIPAL RESULTA DE IMPOSTOS, NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DO ENSINO (ARIGOS 35, INCISO III E 212 DA CONSTTUIDO FEDE E 149, INCISO III C** SENNA FREO

DA CONSTITUIÇÃO ESQUAD SECRETRIO DOS TRNSPORTES METROPOLITAMOS

VH ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS W* *EW

ANTIGOS 35. INCISO II DA CONSTITUIÇÃO FEDERL E 149, INCISO 11 DA CONSTITUIÇÃO SECRETARIODOEMPREGOERELACOESDOTRABALHO

ESTADUAL E AIGLO 24 DA LEI COMPLEMENAR ESADUAL N.* 709. DE 14 DE JANEIRO DE HUGO VINIIUS SCHERER MARQUES DA ROSA

1993). SECETARIO DE RECURSAIS HIDRICOS SANEAMENTO E OBRES

* I3 - 0 DOCUMENTO COMPROHTORIO REFERENTE AOS INCISOS DE IL A V DES R*S*M*

ARTIGO P•ERÁ CONSISTIR EM DECCARACOES FIRMADAS POR AUTORIDADE MUNICIPAL SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

COMPETENTE, SOB AS NAS DA LEI. ANUIO ASDM

* 2.0 - NO CASO DE OBRAS E SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS PELAS SECRETARIODOGOVERNOEGESTAOESTRATEGICA

MUNICIPALIDADES CONVENENTES DEVERÃO ESTAS APRESENTAR, AINDA, PROJETO BÁSICO PUBLICADO NA SECRETARA DE ESTADO DO GOLEMO E GESTÌO ESTARTEGICA AOS

APROVADO PELA AUTODIDADE COMPETENTE 20 DE MARÇO DE 1996.

ARTIGO 9.0 - OS INSTRUMENTOS DE CONVÉNIO DEVERÁO SER MINUTADOS NAS (PUBLICADO NOVAMENTE POR TER SAIDO COM INCORREÇÕES)

SECRETARIAS OU AUTARQUIAS DE ORIGEM E VAZADOS EM LINGUAGEM TÉCNICA ADEQUADA, * DECRETON.*40.713R DE 21 DE MARÇ0 DE 1996

OBSERANDO, NO QUE CORR O DISPOSTO NO MAIGO 4. 0 DA LEI COMPLEMENAR N.*

60, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1972. IMDND GRUPO DE TRAMLLW PARA OS FMS QUE ESPECIFISRA E DD

2. PREÃMBULO, INDICANDO OS PRICIPES E SUA QUALIFACACAO JUIDICA SEUS CONSIDEANDO A EXISTÉNCIA NO ESTADO DE SAO PAUTO DE ARFAS COMUNIDADES

REPRESENTANTES LEGAIS, A AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL OU IEGISFAGVA INCLUSIVE A REMANESCENTES DE QUILOMBOS;

DE ÅMBITO MUNICIPAL, NO CASO DE CONVÉNIOS COM MUNICÍPIOS: O DISPOSTO NO ARTIGO 68 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES

3. CORPO CLAUSULADO, CONTENDO CLAUSULAS NECESSÁRIAS QUE ATENDIDAS AS . CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS DA CONSITUICAO FEDEL DE 1988, QUE DISPÕE SOBRE

PECULIARIDADES DA ESPECIE DESENHAM SOBRE: A REGULARIZAÇÃO (UNDIÁRIA DOS REMANESCENTES DAS OCUPAÇÕES DE QUILOMBOS:

A) OBJETO, DESCRITO COM PRECISÃO E CLAREZA O QUA DEVE A SE SITUAR NO CONSIDERANDO A MULTIPLICIDADE DE FATORES A SEREM EQUACIONADOS PARA A

CAMPO LEGAL DE ATUAÇÃO DOS PARTÍCIPES; PLENA CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS, TAIS COMO: QUESTÃO FUNDIÁRIA, QUESTÃO

B) OBRICACOES COMUNS E ESDRAS DOS CIPOES AMBIENTAL, SITUAÇÃO SOCIO-ECONOMIO E OUTROS QUE INTEGRAREM COM ESSAS

C) REGIME DE EXECUÇÃO, SE NAO COMPREENDIDO NA CLÁUSULA REFERIDA NA COMUNIDADES,

AFINA ANTEDOR; PJUNQ

D) VABER DA AVENÇA E CRÉDIØ *LO QUAL CORRERÁ A D* CONEN COM ARTIGO I.* - FICA INSTITUIDO JUNTO A SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA

INDICAÇÃO DA CLASSIFICAO FUNCIONAL PROCAM E DA CATEGORIA ECONOM CIDADANIA, GRUPO DE TABALHO PARA DAR PLENA APLICABILIDADE AOS DISPOSITIVOS

E) MODO DE LI•ÇÃODOS RCURSOS FINANCEIROS, OBSERVADOS OS ** 3.*, 4,0, CONSTITUCIONAIS QUE CONFEREM O DIREITO DE PROPRIEDADE AOS REMANESCENTES DE

5.* E 6.* DO ARIGO 116 DA LEI FENAL N.* 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 993: QUILOMBOS

0 *AB DADE DE SUP MENCAO DE RECOD QUANDO PINENTA ARTIGO 2* - 0 GRUPO DE TABALHO INSTITUIDO PELO ARTIGO ANTERIOR SERÁ

G) PZO DE VIGÈNCIA, NAO SUPERIOR A 5 (CINCO) ANOS (AA GO 52. CAPUT DA CONSTITUIDO POR

LEI ESADUAL N. ' 6.5*, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1989), •CETO*, EM NAZAO DA 1 2 (DOIS) REPRESENTANTES DA SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA-

NATUREZA DO OBJETO, PRAZO MAIOR SE IMPUSER CONTADO SEMPRE DA DATA DA CIDADANIA, SENDO UM DELES DO INSTITUTO DE TERNS:

ASSINATURA DO INSTRUMETO 11T(UM) REPRESENTANTE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE:

H) SIBILIDADE DE DO POZO DE VIGENCIA QUANDO FOR III 1(UM) REPRESENTANTE DA PROCURADODRA ENL DO ESTADO:PRORROGACAO O CASO, -

LIMITA A LABO DE T* COMMPAGVEL COM O PRAZO DE ECUARDO DO OBJETO DO IV1 (UM) REPRESENANTE DA SECREARIA DO GOLEMO E GESTÃO ESTRATÉGICA;

CONVÉNIO, MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO SECRETÁRIO DE ESTADO RESPECTIVO; V - 2 (DOIS) RE•NTES* RERIA DA CUL SENDO UM DEL DO

I) RECONSOLIDAS DOS NOTCIAS CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO HISTORICO ARQUEOLÓGICO, AR[ISTICO E

J) M*O DE DENÚNCIA POR DENS UNILATERAL OU COSENSUAL E DE TUNGSTICO DO ES* DE SAO PAULO - CONDEPHAAT

RESCISÃO (*R DESCUMPRI DAS OBDCS ASSU|ISSES OU *R INFRAÇÃO VI 1 (UM) REPRESENTANTE DO CONSELHO DE PARTICIPAÇÃO E

1) IMICA•DOS VIMENTO- DA COMUNIDDAE NE* DE *O ULORRNNT *S PARIS ENTREDOS DO CHABOLE E

RALIZACAO DA ECUARDO * VIF 1(UM) REPRESENTANTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BOSI SECÇÃO DE-

M) FOA DE PROCESCAO DE CONUS, INDE•NDENTEMENTE DA QUE FOR DEVIDA SAO PAULO. INTEGRANTE DASCOMISSAO DE NEGROS, DA COMISSÃO DE DIREITOS

AO TRRBUNAL DE CONUS DO SODO HUMANOS;

N) ELEIÇÃO DO FORO DA CAPI•LDO ES* PA* IDMIR OS CONFEITOS DEBOER EXVIII -I (UM) REPRESENTANTE DO PÓRUM ESTADUAL DE ENTIDADES NEGRAS DO

TES DA EXECUÇÃO DO CONVÉNIO, SALVO HIPÓTESES SEJA ESTADO DE SAO PAULO.NAS EM QUE O OTM PARTICIPE

A UNIÃO OU OUTRO ESTADO-MEMBRO DA FEDERACAO *M COMO AS RESPECTIVAS * 79 - A COORDENAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO CABERÁ A UM DOS

ESTADES DA BACAO INDIREN, REFERIDOS NO
REPRESENTANTES INCISO 1 DESTE ARTIGO MEDIANTE INDICAÇÃO DO

ARTIGO 10 I VEDADO ATRIBUIR EFEITOS F"INANCEIROS RETROATIVOS CONVENFLS CRE DA JUST•A * OEF DA CIDADANIA

CUIDA PRESENTE- DECRETO, BEM COMO AS ALTERCOES AOS DA LEI * 2* NO E DE 3(TRÉS) DIAS, CONTADOS DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTEDE QUE O SUAS (ARTIGO 56 PRAZO- ÓRGÃOS REFERIDOS NESTE ARTIGO, INDICARÃO

ESADUAL N.* 6.5*, DE 22 DE NOVEMBRO * 1989). DECRETO, OS DIRIGENTES DOS SEUS

IGO 1 1 - NA HITOSE DE OBJETIVANDO O REPASSE E QUE OSCONVÉNIO DE VERBAS REPRESSENTANTES AO SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATEGICA DESIGNAD

ESTADUAIS, UMA VEZ ASSINADO O INSTRUMENTO, A SECRETARIA DE ESTADO OU MEDIANTE RESOLUCAO

AUTARQUIA DARÃO DO ARTLGO-C-OMPETEAOGRUPODETNBALHOCOMPETENTES CIÈNCIA MESMO A ASSEMBLÉIA LEG S A VA

AGO 116, * 2.* DA LEI FEDERAL N.* *6*, DE 21 DE JUNHO DE 1993). 1ESTABELECER CRITÉRIOS DEFINIR COMUNIDADES SERÃO

PARA AS QUE

ARTIGO 12 0 DISPOSTO PRESENTE DECRETO NAO IMPEDE DE BENEFICIÁRIAS DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL TODO TERRITÓRIO DO ESTADONO OUTORGA EM O
- A

AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL GENÉRICA NO QUE CONCERNE A CELEBRAÇÃO DE OBSERVADOS OS REQUISITOS DELIMITADOS NO ARTIGO 68 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES

CONVÈNIOS DE OBJEØ ASSEMELHADO VINCULAS A EXECUO DE DETERMINADO CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDEL

MEDIAN• DECRETO OUPROGRAMA, QUE APROVE O INSTRUMENTO-PADRAO DAS •VENÇAS E


